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o último governo populi sta da história da república bras i­

leira foi marcado por fortes cr ises na esfera pol ítica. 

Os anos em que João Gou lart ocupou a Presidência da 

República, seja sob o molde parlamentarista (setembro 

1961 /jane iro 1963). seja sob o presidencia lista (janeiro 

1963/março 1964), se rão sempre lembrados como um 

período no qual diversos sujeitos soc iais encontraram-se 

envolvidos em uma ferre nha d isputa política pautada por 

distintos projetos de nação, com co nsequências 

" fratric idas" para a estabi lidade social do país. 
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m dos componentes d esta g rave 
crise social e política que 
que ati ngiu em d,eio o 
governo João Coulart. 
fer indo-o de morte, foi 
o embate entre dois dos 
seus m ais importantes 
sustentáculos: uma par-

cela significati va da oficialidade "legali sta" das 
Forças Armadas e o movimento s indical orga­
nizado, principalmente suas entidades "para­
Iclns", como u Cumando Gera l dos Traba! hu­
do res (CCT), Fórum Sindi ca l de Debates (FSD), 
Pacto de Unidade e Ação (PUA) etc. 

Criadas em desobed iência à leg is lação sin­
dica l de 1946, estas en tidades não se encontra­
va m, portanto, tuteladas pelo Min istério do Tra­
ba lh o, como ex ig ia a es trutura s indi ca l 
co rporativista então v igente. 

Os estudiosos do Governo João Goulart, ten­
do sempre em mente o fim trágico do mesmo c 
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sua substituição por uma ditadura militar atra­
vés de um golpe, empenharam-se - e empe­
nham-se - em apontar, de formas diferencia­
das, as razões do fracasso do último governo 
populista brasileiro. Todavia, entendemos que 
nenhum deles se dedicou prio rita ri amente a 
esse conflito entre os dois alicerces de susten­
tação do governo Jango, que acabaria por oca­
s ionar o enfraquecimento do mesmo. Tentare­
mos nes te artigo, de forma sintéti ca, di scutir 
essa cri se político-milita r que consideramos 
ftmdamental para os interessados em se debru­
çar sobre a crise do regime popuJis ta, e em es­
pecial, do governo Goulart. 

A importância da chamada "corrente"(2) " le­
galista" nas Forças Armadas enquanto vital ali­
cerce do governo Jango é faci lmente perceptí­
vel aos olhos dos que se detém sobre esse perí­
odo. Bas ta n os remetermos ao episódio da pos­
se do pres idente Goulart para concluirmos que 
esta se deveu em grande parte ao papel desem­
pen.hado pelos militares "lega li stas" após a 
renúncia de jânio Quadros (25 de agosto de 
1961), quando os três minis tros militares - o ge­
neral Odílio Denys, o brigadeiro Grünn Moss e 
o almiran te Sílvio Heck - empenharam-se feroz­
mente para impedir que Jango ascendesse ao 
posto de pres idente da República, apresentan­
do um veto no Congresso Nacional a sua posse. 

O empenho da oficialidade " legali sta", de 
sentido contrário aos dos ministros militares, 
somou-se ao de entidades como a União Naci­
onal dos Estudantes (UNE), partidos de esquer­
da, sindicatos, inteJectuais c arti stas e, mesmo, 

setores políticos conservad ores, poss ibil itando 
ass im que João Goulart assumisse o luga r que 
lhe cabia constitucionalmente - embora Goulart 
tenha assumido sob um regime parlamenta ri s­
ta, solução "encontrada" para a crise, que lhe 
re ti rou parte de seus poderes como chefe da 
nação. 

Além deste aspecto que remete às "origens" 
do governo Goulart, a importância da oficial i-

dade "lega li s ta" pode se r indicada por urna 
colocação mais estrutural, do ponto de vista da 
análise Estado-sociedade. A o fi cialidade "le­
galista" é, naturalmente, parcela integrante e 
constituti va das Forças Armadas. O papel das 
F.F.A .A. enquanto agente mantenedor da ordem 
política estabelec ida é notório ao longo da his­
tória contemporânea mundial, sejam essas or­
dens políticas basead as em d itad uras ou em 
democracias liberais. No caso do Brasil, a im­
portância desse garanti dor da o rdem - ainda 
mais de uma pa rce la confi ável aos oLhos do 
chefe da nação, como era o caso da relação 
Goulart-"legaJ istas" - potencial iza-se enorme­
mente, tendo em vis ta o número alto de tentati­
vas gol pistas - fracassadas ou não - na nossa 
recente histó ria política -1945, 1954, 1955, 1956, 
1959, ]961 e, finalmente, 1964. 

A importância do mov imento sindical, atra­
vés de suas enti dades "pma lelas", enquanto 
alicerce do governo Gou lart era também cruciaL 
Tal como fi zemos no caso da o fi cialidade 
"legalista", podemos nos remeter ao papel do 
movimento sindical no episód io d a crise da le­
galidade em agosto/setembro de 1961. Através 
da constante palavra de o rdem "greve geral", 
importantes líd e res s indi ca is, como Dante 
Pelacani, Hércules Correia, Oswaldo Paclleco, 
Roberto Morena, constitu íram um Comando de 
Greve dos Trabalhadores, fazendo com que uma 
parcela substancial da classe traba lhadora se 
aglutinasse, em :1961, na "Campanha da lega­
lidade" que objetivava a posse de jango. (3) No 
ano seguinte, d uran te o IV Encontro Sindical 
Nacional, o Comand o de Greve dos Trabalha­
dores se transformaria no Comando Geral dos 
Trabalhadores (CGT),14) mais importante entida­
de "paralela" do movimento s indica l brasileiro 
e principal inimigo da oficialidade "legalista". 

Podemos afirmar que a base socia l mais fie l 
ao presidente Gou lart era o movi mento sindi­
caL Isso se devia não só ao fato de os interesses 
"nacional -reformistas" do último período de 

1 - Este artigo tem como base o capítulo ~""'legaHsmo na política bras ileira (1954 -1964): um breve histórico· de minha monografia de gra duação na UFRJ 
(finalizada em 2004) intitulada ~Soldados x Or~ rários: o general Peri Constant Bevilaqua no Comando do 11 Exército em São Paulo (1962·1963f, orientada pelo 
professor Renato lemos. 
2 - PEIXOTO, Antônio Ca rlos . -Exército e Polít ir:a no Brasil. Uma crítica dos modelos de interpretação~.ln: ROUaUIÉ, Alain (coord.) Os partidos militares no 
Brasil. Rio de Janeiro: Record, s. d. , pp. 34-35. 
3 - VICTOR, Mário. Cinco anos que abalaram o Brasil: de Jãnio Quadros ao Marechal Castelo Branco. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965. p. 436. 
4 - MAnOS, Marcelo Badaró. TrabalflOclores o sindl~ · .. t f1<; no Brasil. Rio de Janeiro: Vício de leitura, 2002 . p.SS. 
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Jango - "reformas de base" - "coincidirem" com 
os interesses das entidades" paralelas" - esses 
porém, de tom mais extremado - , mas também 
il própria trajetória do políti co João Goula rt. 
Devemos lembrar que, desde os tempos em que 
fo ra min istro do Trabalho de Getúli o Vargas 
(1953-1954), Jango já estabelecera boas relações 
com os s indicalistas loca lizados mais à esquer­
da - li gados ao Partido Comunista do Brasi l -
PCB -, estimulando inclus ive a formação de 
entidades "paralelas", como a União Geral dos 
Trabalhadores (UGT).!') Durante seu governo, 
Jango chegou a fazer decla rações do tipo: ''[. .. 1 
procurei assegurar a liberdade a todos os tra­
ba lhadores bras il ei ros [ ... ] p rocure i organ izar 
os s indicatos"!6\ : o "Comando Gera l dos Tra­
billhadores é o organismo superior da classe tra­
billhadora no Brasi l". (7) Essa re lação bastante 
p róx ima entre os quadros s indicais e o poder 
executivo foi chamada por Francisco Weffort 
de Uintimidade palilci,.na". (8) 

o embate entre esses dois importantes sus­
tentácu los do governo João Coulart contribuiu 
para o en fraquecimento das suas es trutu ras 
socia is e políticas de sustentação, já que os mi­
litares "legalistas" não toleravam, em hipótese 
algu ma, a ex is tênóa e a pro li feração dessas 
entidades "para lelas", consideradas por eles 
COlno Ui legais" e "subversivas", nCln as cons­
tantes greves provocadas por elas, qua li ficadas 
da mesma forma. Acred itamos que as alterações 
ocor ridas no s istema sindical brasileiro na pri­
meira metade dos anos sessenta, dev id o ao 
surgimento s ignificativo de ent idades "pa ra le­
las" - CGT, PUA, FSD etc. - e da estreita rela­
ção que elas mantinllam com o governo Gou lil rt, 
cond uzi ram a uma mudança no sentid o po líti­
co nas intervenções de pa rte da o fic ia li dade 
"legalista", que passaram então a possuírem um 

cará ter "reacionárj o", diferentemente do qLle 
ocorrera em ] 954,1955 e 1961, como veremos a 
seguir. 

"Legalistas" contra os golpes do imperialismo 

Sem sombra de dúvida, a ideo logia "lega­
lis ta"!') é mais complexil do que pode apa­

f(~ntar. Sabemos que, em última instância, ela 
pro tege e assegura juridicamente a proprieda­
de, a "mais-valia", a reprodução do capita l c 
das relações sociai s de produção. !iO) 

Todavia, reduzindo-se - ou amp liando-se -
o escopo il nalíti co para a influência da ideolo­
g ia "lega lista" no processo político brasi leiro, 
isto é, para a sua uti l ização em meio às dispu­
tas entre classes, frações e subfrações soc ia is 
pela hegemonia do aparelho estatal, nos depa­
ramos com situações hi s tóricas d istintas, em 
fun ção dos diversos inte resses políticos e soci­
ais perseguidos pelos personagens que dela fi-

5 - VICTOR, Mário. Cinco tinos { . ..}. Oh. cit., p. 436. ; 
6 - Idem, p. 486. ; 
7 - Idem, p. 453 

zeram uso. Certa vez, Francisco Weffort ind a­
gou: "[ ... [ que outro modo haveri a para dec i­
frar a estrutura real das ideo logias senão indo 
às prát icas po líticas que elas inspiram?"!]]) 

Caso s igamos o método científico proposto 
por Weffort com O intui to de "decifrar a estru­
tura rea l" da ideologia "legalista", no que diz 
respeito a sua inse rção no cenário político bra­
s ileiro, encontraremos, decerto, algumas d ifi ­
cu ldades. 

Tomand o o plano genérico da organização 
prod uti va - lato senso - da sociedade bras il ei­
ra, sabemos que a ideologia "legali sta" funcio­
nou sempre como mantcnedora da nlesn13, isto 
é, inspirou práticas po lít icas que assegura ram, 

8 - WEFFORT, Francisco Oemocracia e movimento operário: algumas questões para a história do período 1945/ 1964 . in Revista de Cultura Contemporânca, 
ano I, nO 2, pp . 3·12 (2~ parte), janeiro de 1979, p. 4. 
9 _ Tratamos legalismo como uma forma de ideologia, no sentido atribuído por Marx, mais precisamente quando se dedicou à análise concreta das relações 
capitalistas adiantadas (os GrU/ldrisscs e O c.1pital, mais especificamente ). Ver lARRAIN, Jorge. Ideologia. i/l BOnOMORE, Tom (Org.). Dicionário do 
pcnsamento marxista Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 19 88. pp 183 ·7. Ver também GOODRICH, Peter. Positivismo jurídico. in BOnOMORE, Tom & OUTHWAITE, 
Willian. OiciOllârio do pCnSamfJllto social do século XX Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1996. p. 597. 
10 - ALTHUSSER, louis. Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado: notas para uma investigação . il/ ZIZEK, Slavoj (Org.). O mapa da ideo/ogitl. Rio de 
Janeiro: Contraponto, 1996. pp. 105·2. 
11 - WEFFORT, Francisco . Democracia e movimento operário. (3~ parte). Ob.cit., p. 14 . 
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de uma forma ou de outra, as relações de pro­
dução do sistema capitali sta nacional. Entretan­
to, no que diz respeito às formas politicas pe­
las quais a produção capitalista se organizou a 
partir dos anos 50, a ideologia "legalista" de­
monstrou que foi um importante elemento nas 
disputas que acabaram ora por manter (1954, 
1955, 1961), ora por substituir (1 964), os regi­
mes políticos que comandavam o Estado bur­
guê, bra, il eiro. Passando os olhos por um pe­
ríodo recente da história politi ca do país (1954-
1964), percebemos que a "defesa da legalida­
de" fo i utilizada por grupos socia is distintos, e. 
até mesmo antagônicos. 

No episódio do suicídio de Getú lio Va rgas, 
em 24 de agosto de 1954, capítulo final de uma 
crise po lítica que afligiu seu segundo governo, 
oriunda das crescentes contradições entre as 
novas formas de acumulação imperi a lista e o 
regime populis ta nacional, a defesa da ordem 
lega lmente co nstituíd a adquiriu um caráter 
"progress ista", encampando a luta pela manu­
tenção do modelo econômico industri al de tipo 
nacionalis ta con tra o afã go l pista dos grupos 
ligados mais d iretamente ao capital estrangei­
ro, associados a Carlos Lacerda e aos militares 
organizados no "Movimento 24 de Agosto". É 
necessários ressaltarmos que quando utilizamos 
o termo "progressis ta", em h ipótese alglUna lhe 
atribu ím os uma conotação positiva, no que diz 
respeito aos anseios da classe trabalhadora por 
elnanci pação. 

Entendemos por "progress istas" as forças 
nacionali stas e populistas de esquerda que, ine­
gavelmente, nes te período, possuíram contra­
dições com o imperi ali smo e suas tentati vas de 
go lpe. Todav ia, não podemos trata r "naciona­
lismo" e "liberalismo" de fo rma antitéti ca, es­
tabe lecendo uma "separação radi ca l" entre 
ambos, já que, em questões es truturais, de clas­
se, ambos estiveram de braços bem dados. 

Em meio a outro ambiente gol pista, a 11 de 
novembro de 1955, um mov imento militar, que 
ganhari a como nome a data do mesmo - "Mo­
vimento 11 de Novembro" -, liderado pelo ma­
rechal Henrique Teixeira Lo tt, então ministro 
da Guerra demiss ionári o, ocupou prédios pú-

blicos, jornais e estações de rádio com o fito de 
garantir o cumprimento das normas constitu­
cionais. Acusando o então presidente Carlos 
Luz de estar Li gado aos gol pistas, mais uma vez 
liderados por Lacerda, que objeti vavam impe­
dir a posse de Jusceli no Kubitschek e seu vice 
Goulart - eleitos em 3 de outubro do mesmo 
ano (1955) -, sob o pretexto de que ambos des­
frutavam do apoio dos comu nistas, o "contra­
golpe preventi vo", para usa rnl 0S a terminolo­
gia de Lott e seus segu idores, dos "legalistas" 
fez com que no mesmo dia a Câmara do Depu­
tados Federais transferisse, por 185 a 72 votos, 
o poder presidencial para o presidente do Se­
nado, Nereu Ramos, possibilitando ass im que 
o resultado eleitora l acabasse por ser respeita­
do e que JK e Jango chegassem a Presidência e 
Vice-Presidên cia, respectivamente, pouco tem­
po depois. (12

) 

Referindo-se ao fa to, aparen temente parado­
xal, de que a preservação da ordem legal foi as­
segurada a pa rtir de atitudes il egais, como 
cercamento de prédios públicos, SkicLmore es­
creveu: "A intenção de Lott e ra ga rantir as re­
gras do processo eleitoral, porém, a ironia de sua 
devoção à ' legalidade' repousava no fato de que 
esta mesma 'legalidade' teve deser garantida por 
um ato arbitrário de um golpe militar."(13) 

Contudo, mais uma vez, uma intervenção de 
cunho "legaJis ta" encerrava uma feição #pro­
gressis ta", defendia com armas a permanência 
do regime populis ta contra a ameaça gol pista 
dos antigetuli stas libera is. O in teressante é que 
o próprio JK em seu governo, at ravés de sua 
política econômica de abertura ao grande capi­
tal internacional, forta leceria os mesmos seto­
res burgueses que articulariam o go lpe final 
contra o populismo em 31 de março de 1964 -
inviabilizando, inclusive, a provável candida­
tura de J K à Presidência em ] 965. 

No entan to, a in tervenç50 "lega lista" mais 
emblemáti ca a inda es tava por v ir. Em 25 de 
agosto de 1961, o recém-empossado presidente 
da República, Jâni o Quadros, renunciou, pro­
vocando uma grave crise institucional, política 
e milita r no país. Os três ministros militares 
anunciaram seus vetos à posse do vice-presi-

12 - SKIDMORE, Thomas. De Getúlio Vargas a Castelo Branco 11 930- 1964). 12 ed . Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000. pp. 194-7. 
13 - Id. ib. p. 197. 
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dente João Goulart, que se enco ntr~v~ na Re­
pública Popular da Chi na, contrar iando assim 
o artigo 79 da Constitui ção Federal de ·1946. 

Herdeiro do período mai s nacional ista de 
Vargas (]951-1954), no q ual fo ra minis tra do 
Trabalho, Jango e ra líder do Partido Trabalh is­
ta Bras ileiro (PTB) e, pela segunda vez, vice­
presidente da República . Pelos mili tares con­
servadores, er(l identificildo C0 l110 U Ill naciona­
lista radical próxinlo aos cOITIun islas. 

Após o veto da cúpula militar à posse de 
Jango e a ameaç~ de prisão do líder trabalh is ta, 
caso João Goulart pusesse os pés no p,lÍs, os 
grupos soóais favo ráveis à manutenção dd or­

dem cons titu cional , isto é, à posse de Jango, 
org~n i zmam-se rap idamen te. Liderados pe lo 
então governador do Rio Grande do Sul, Leo­
nel de Moura Brizo la, as forças "lega listas" o r­
ganizaranl UIll movi lncnto que fi caria conheci­
do como "Campanha da Lega lidade". Brizob , 
que havia ocu pado militarmente a Rád io Guaíba 
e a Rádio Far ro upi lha de Porto Alegre pa ra 
transmiti r mensagens em p ro l da posse de 
Gou la rt - a chamada "Cadeia da Lega li dade" 
chegou a contar com até "104 es tações de ródio 
entre gaúchas, pamnacnscs c ca tarinenscs (1 4) -

dispunha apenas da Brigada Mi lita r gaúcha e 
de seto res da popu lação civi I que se armavam 
deficientemente para o provável conflito, a lém 
dos apoios "lega li stas" dos governadores de 
Goiás, Mauro Borges, e do Paraná, Nei Braga. 

No entanto, desobedecendo às ordens do 
ministro da Guerra Denys de pôr fim ao mov i­
mento de res istência " lega lis ta", bombardean­
do, "se nccessill:io", o Pal6cio PiríJt ini, o C0J11an­
dante do 111 Exército, general Machado Lopes, 
nfirmando que só acataria ordens pJutadtls peln 
Constituição, aderiu ao mov imento "legalista", 
proporc ionando a este um sa lto qua li tativo. 
Devido ao apoio bélico do 111 Exército, a co rre­
lação de forças en tre "lega li s tas" e go l p is tas 
sofreu substanciais alterações. 

O gene ra l M~ch~do Lopes contav~ com O 

~poio do genera l Oromar Osó rio, da ·1" Divisão 
de In fanta ria,do genera l Benjamin Ga lhardo, 
da 5" Região Mi li ta r sediada no Paranó, a lém 
do general Peri Cons tant Bev il aqua, então co-

14 - VICTOR, Mario. Cil/co anos {. .J. Ob. cit, p. 355. 
I? - ldclII, p. 403. 

mandante da 3!! Div isão de Infantari a sed iLld3 
em Santa Maria, no Rio Grande do Su l. Este 
estado transfo rmou-se assim no grande bastião 
da legal idade, e seria por lá que João Gou lart 
chegar ia ao Brasil para, no d ia 7 de setembro 
de 196] , ser empossado como pres id ente da 
República, porém, sob um regi me p~r1amen ta ­

ri sta ins tituído pela emend~ constituciona l n" 
4, so lu ção aceita por Jango e pelos ministros 
militares para pôr fim à crise.(I;;) 

O caráter " progress is ta" do mov imento ci­
vil -milita r de agosto/setembro de 1961 foi cla­
ro. Amplos setores da popu lação, mi lit~res, tra­
balh~d o res, estud antes, intelectu ais e arti stas 
posicionaram-se contra ma is U1nél tentativa de 
der ru bada do populi smo po r pa rte do grande 
c~pital estrangei ro arti culado com li be rais bur­
gueses, setores méd ios conse rvado res e milita­
res go l pistas que, como não poderia deixar de 
ser, contavam com o apoio de Carlos L~ce rda, 

cnt50 governad or dLl Guanabara. 
Como em 1954 e "1 955, a defesa da Constit·u i­

ç50 c da democracia contrariava, no nível das 

estruturas de poder, os interesses da burgues ia 
"cosmo pol ita" br~s ile i r~. De ·1 954 a ] 96·1, os mo­
vi mentos "lega li stas" possuíram, de forma ge­
rai, um sentid o "progressista", pró-popu l i s t~, 

o que possibi li tou a ex tensão desses governos 
de "colaboração de classes" e de ímpeto naciona­
li sta - moderados ou radicais - por mais tempo. 

Somente nos anos do governo João Goul art 
é que começamos a ass istir a lima d iv isão subs­

tanc ial nas forças " lega li st~s", no que di z res­
peito ao sentid o político da utili zação de ban­
deiras como "defesa da lega lidade" e "defesa 
da Constitu ição". este momento, nos depara­
mos com notó ri os "legali s tas" passando a se 
~grupa r com seto res po líticos que aspiravam 
ao fim do reg ime populi sta . No en tanto, antes 
de passarmos ~o lega lismo à época do governo 
João Goulart, devemos ressa ltar que, mesmo no 
período ]954-196 1, o ~ rtifício da "defesa da le­
g~ li dade" fo i também utili zado pe los gru pos 
li gados ao capital est rangeiro e setores canse r­
vL1dorcs em gcrnl. 

An teri ormente, na v itóri a de Va rgas nas elei­
ções de ]950, a Un ião DemocrMica Nac i o n ~1 
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(UDN), liderada pelo deputado Aliomar Bale­
eiro e contando com o apoio do jovem jornalis­
ta Lacerda, buscou impedir a posse do presi­
dente eleito alegando que este não alcançara a 
maioria absoluta dos votos (50% + 1 voto), con­
dição essa, segundo os partidários da UDN, 
necessária para obter uma vitóri a respaldada 
pela Consti tuição vigente. Todavia, segundo as 
normas constitucionais relativas ao processo 
eleitoral, bnstaria apenas a maioria s imples dos 
votos para que o candidato fosse declarado pre­
sidente. Ou seja, o candida to que possuísse o 
maior número de votos entre os demais seria 
eleito presidente da República. 

Cumprindo a Constituição, O Tribuna l Su­
perior Elei tora l (TSE) proclamou em dezembro 
Getúl io Vargas presidente (que hav ia obtido 
48,7% dos votos) e Café Filho vice-presidente. 

A alta hierarquia militar comandada pelo ge­
neral Canrobert Pereira da Costa, ministro da 
Guerra do presidente Eurico Gaspa r Dutra, rb 
pei tou normalmente a decisão do TSE. 

Em outubro de 1955, quando da vitória de 
JK nas urnas, a UDN chegara a votar interna­
mente o intuito de contestar o resu ltado eleito­
ral, alegando mais lUll a vez o fato de o candi­
dato mais votado não ter alcançado a maioria 
absol uta dos votos. No entanto, como este mé­
todo gol pista, apresentado como uma "inter­
pre tação fiel da Constituição", já se mostrara 
fracassado, a tentativa não foi levada à frente.'l') 

Grada tivamente, as forças antigetulistas 
perdiam as esperanças de alcançar o poder por 
caminhos eleitorai s, is to é, a partir das normas 
constitu cionais vigentes. Contud o, o discurso 
"legalista", mesnlQ que cOlno fachada, conti­
nuaria a ser a lardeado por estes setores con­
se rvadores. 

Até mesmo em Wll momento no qual a Cons­
tituição não deixava dúvidas quanto às medi­
das a serem adotadas, como no episódio da re­
núncia do presidente Jânio Quadros, em agos­
to de 1961- o artigo 79 da Constituição de 1946 
deixava claro que o vice-presidente deveria as­
sumir - , a tentativa gol pista dos grupos antige­
tulistas liderad os pelos ministros militares ca l­
cou-se no di scurso da "defesa da legalidade" 
pélfa justificar suas atitudes arbitrárias. 

16 - SKIDMORE, l hamas. De Getúlio Vargas f. . .]. Ob. cit. , p. 189. 

Em uma situação na qual a divisão entre 
"legal istas" e gol pistas estava claramente deli­
mitada, tendo inclusive o movimento de resis­
tência ao veto dos ministros militares garlhado 
o nome de "Campanha da Legalidade" e o con­
junto de estações de rádio que defenderam a 
posse de Jango o nome de "CadeiG da Legali­
dade", os construtores da empresa gol pista não 
se furtaram de invocar parâmetros legais que 
"legitimariam" suas posições. O então lninis­
tro da Guerra, Odílio Denys, um dos expoentes 
do movimento "legal ista" de 11 de novembro 
de 1955, explicaria seu veto à posse de Jango 
recorrendo a artifícios "Ieg;:lis". 

Considerando Jango uma anleaça aos pode­
res constitucionais, devido ao caráter "subver­
sivo" do líder do PTB, e pauti1l1 do-se no ar tigo 
177 da Constituição que atribuía aos militares 
o papel de defensores desses poderes, Denys, a 
o :r de W'l verdadeiro mali:lba rismo teórico 
realizado quase vinte anos depo is do ocorrido, 
afirmou ter s ido a posição tomi:lda pelos minis­
tros militares dotada de conteúdo "legal": 

"Tudo se exp lica dentro dos mais rigorosos 
princípios da boa fé. É só raciocinar com clareza 
e ânimo patriótico. Com efeito, João Goulart, 
quer conduzindo o seu partido, o PTB, para a 
extrema-esquerda, quer admitindo infiltrações 
de notórios comunis tas nos seus quadros e no 
seu comando, ou, ainda, promovendo alianças 
partidárias com os esquerdistas de todas as ma­
tizes, desde a esquerda moderada e democráti­
ca até a esquerda extremadi:l e revolucionária, 
tornou-se presa dos seus aliados, que por certo 
dele se utili zar iam, como o fize ram depois, 
como instrumento de seus pl i:lnos de implanta­
ção no Brasil de um Estado estrangeiro [ ... ]. 

Aliados aos com unistas, vinculado a compro­
missos que assumiu com eles, Goulart tornou­
se tão perigoso, do ponto e vista da vivência das 
instituições democráticas quantos os comw1Ís­
tas mesmos, de ta l maneira que sua investidura 
na Presidência da Republici:l podia, na verda­
de, ensejar a investidura de com unistas, por via 
oblíqua, nos altos postos do governo [ ... J. 

Ora, é sabido que a Constituição Federal de 
1946, no seu art. J41, § :13, proíbe a organiza­
ção, o registro ou o fu ncionGmento de qualquer 
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partido ou associação cujo o programa ou ação 
contrarie o regime democrático, e que o art. 58, 
da Lei n.2.550, de 25.7.1915, que alterou dispo­
s ições do Código Eleitoral, o rdena que se ne­
gue o registro a candidatos que, pública ou os­
tensivamente, façam parte ou sejam adeptos de 
partido político cujo registro tenha s ido cassa­
do com fundamento no art.141 § 13, da Consti­
tuição Federal. 

Vale dizer que, no Brasil, o Partido Comu­
nista está fora da lei, e que a lei eleitoral não 
permite sequer o registro de candidato comu­
nista a cargo eletivo. Pois bem, a Constituição 
e a lei ordi nária que expressam essas proibições 
não podem permitir que exerça qualquer cargo 
e leti vo o cidadão que, embora eleito como de­
mocra ta r como não-comunista, veio a tornar-se 
comunista depois de investido no ca rgo para o 
qual foi eleito. 

Se os tex tos lega is expressam uma proibição, 
é ev idente, dentro dos mais rudimentares prin­
cípios ju rídicos, que a inobservância da norma 
proibitiva conduz à nulidade o ato proibitivo. 

Em outras palavras: se João Gou lart decl i­
nasse sua convicção comunis ta r sua vinculação 
ao Partido Com unista, não seri a admitido a 
candidatar-se à Vice-Presidência, e portanto não 
teria ensejo de suceder a Jânio Quadros. Assim 
também, embora eleito vice-presidente da Re­
pública, embora na posse do direito de assu­
mi r a Pres idência quando Jânio Q uadros renun­
cia, imped ido estava e le de exercer o cargo, pelo 
fa to de haver-se, depo is de eleito, vincu lado aos 
comuJli stas e ao Partid o Comunista, tornando­
se ele mesmo um comunista, o que ev idente­
mente o tornou incompatibilizado para exercer 
a Presidência. I ... ] 

E porque na Cons tituição não se encontra 
remédio para tal aberração jurídica, O normal é 
que as Fo rças Armadas, que se des tinam, como 
expressa o art. 177 da Constituição Federa l, a 
defender a Pátri a e a ga ranti r os deveres consti ­
tucionais, a lei e a ordem, o normal é que as 
Forças Armadas, na emergência de um comu­
nis ta se investir na Presidência da República, a 
isso se oponham, a isso desaconse lhem 1 ... 1. 

Assim sendo, quando as Forças Armadas, em 
agosto de 1961 , desaconselharam a posse de 
Goulart na Presidência da República, nada mais 
fi zeram que cumprir o mandato cons titucional 
do artigo 177, já invocado, pois na verdade, 
nessa emergência, elas só fizeram defender a Pá­
tria, garantir os poderes constitllcionais, a lei e a or­
dem." 117) 

Podemos perceber como até mesmo as ações 
mais inconstitucionais c ilegais tinham a neces­
sidade de serem expostas pelos sujeitos promo­
tores das mesmas enquanto atitudes legais e 
constitucionais. O primado da lei no plano ide­
o lógico da sociedade contemporânea, e mais 
especificamente, no da política brasi leira da 
época, tal como hoje, constitui-se em algo facil­
mente observável nes te caso, da mesma forma 
que a maleabilidade e a inconsistência da dou­
trina "legalista", passível de ser utili zada conco­
mitantemente por grupos políticos rivais, pode 
ser verificada sem muitas dificuldades. 

É bom lembrarmos que essas utilizações do 
di scurso "legali sta" enquanto promotoras de 
atos gol pistas por parte do grande capital estran­
geiro e dos setores conservadores nacionais até 
o inicio do governo Jango não ocuparam, senão, 
urna posição marginal dentro daquilo que po­
deríamos chamar de "campo legalis ta", isto é, 
daqueles que, de alguma forma, "fundamenta­
vam" suas atitudes na defesa da lei e da Consti­
tui ção. De forma geral, os membros deste" cam­
po" tiveram seus posicionamentos políticos li­
gados a interesses "progressistas", nacionalistas, 
direcionados para a defesa d os governos 
populistas legalmente eleitos entre 1954-1961. 

No caso das Forças Armadas, a ligação dos 
"legalistas" aos interesses "progress is tas" pode 
ser percebida nas composições das chapas para 
a disputa da presidêncb do Clube Militar, nas 
ali anças que se fo rmaram entre "lega lis tas" e 
nacionalistas com o fito de derrotar os antigetu­
listas liberais e gol pistas. A composição da cha­
pa que teve como candida to a presidente do 
Clube Militar o general Peri Bevi laqua, em 1962, 
é exemplar des ta organização das fo rças po líti ­
cas no interi o r das Forças Armadas. I I'> 

17 - DENYS, Odílio. o ciclo revolucionário brasilciro, Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1993, pp . 79 -8 1. Grifo meu. 
18 - Ver PEIXOTO, Antônio Carlos. ·0 clube militar e o confronto no seio das Forças Armadas (1945-1964)- in ROUQUIÉ. Alain (coord). Os partidos mililarcs 
no Brasil. Rio de Janeiro: Aecord, s. d., p. 108. 
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Se, nas Forças Arm adas, a aliança entre 
"legalistas" e nacionalistas pode ser entendida 
pelo fato de que a primeira corrente estava es­
truturalmente ligada, desde sua gênese, à se­
gunda;!(9) no plano politico gera l - incluindo 
obviamente também os militares -, o sentido 
"progress ista" das intervenções "legalistas" 
explica-se pelo fato de que, em todos os mo­
mentos de cr ise instituciona l do regime 
populista no país (1954, 1955, 1961), a Consti­
tuição estivera ao lado dos nacionalistas e "pro­
gressistas". Em 1954 e 1961, cabia, segundo as 
normas constitucionais vigentes, aos vice-pre-

sidentes, Café Filho e Coul art, respectivamen­
te, assumirem a Presidência da República, en­
quanto que em 1955, cabia ao candidato eleito, 
JK, tomar posse. Faz-se necessário destacar, para 
compreendermos o apoio dos "legalistas" aos 
nacionalistas nesses episód ios, que em nenhum 
desses momentos críticos da institucionalidade 
esteve colocado, substan tivamen te, como o se~ 
ria durante o governo Jango, uma ameaça por 
parte dos trabalh adores de extrapolação da es­
trutura sindical corpora ti va e do papel submis­
so que lhes era destinado pelas classes domi­
nantes brasileiras. 

"legalistas" e golpistas contra os trabalhado res 

Seria somente durante o governo João Coulart 
que a relação entre "legalistas" e "nacio­

nalis tas" começaria a se modificar. Insatisfei­
tos pela aprox imação do Poder Executivo com 
as organizações sind icais "paralelas", conside­
radas ilega is, alguns representantes do "cam­
po legalista" passaram a fazer sucessivas críti­
cas ao governo federal e estabelecer relações 
mais cord iais com conhecidos conservadores 
gol pistas. 

A proliferação de entidades sindicais que 
escapavam à tutela do Ministério do Trabalho, 
como o CCT, o PUA e o FSD, fez com que seto­
res "legalistas", tradicionalmente identificados 
com posturas "progressis tas", considerassem 
que a ordem, a lei e a Constituição encontra­
vam-se ameaçadas. Sendo o "legalismo progres­
sista", mencionado anteriormente, identificado 
e compatível com a estrutura sindical corpo­
rati vista, ou seja, com o controle legal da classe 
operária pelo Estado burguês, em um momen­
to no qual as organizações sindicais dos traba­
lhadores livravam-se, ainda que débil e incom­
ple tamente, das amarras dessa estrutura, come­
çava a se desnudar o conteúdo anti-operário do 
"legalismo" . 

O chamado" Poder Sindical", adjetivado pe­
los "legalistas" e conservadores como o "quar­
to poder", numa referência aos três poderes da 
nação: Execu tivo, Legislativo e Judiciário, sur­
g ia como um elemento novo e desestabilizador 

19 - Id.lb. pp. 103-4. 

da estrutura social vigente na mente de muitos 
que se consideravam "defensores da legalida­
de". Segundo os "lega li stas", seri a através do 
"Poder Sindical" que Jango, insatisfeito com as 
posturas p olíticas dos outros poderes, em ·es­
pecial, o Legislativo, tentaria levar a cabo as 
chamadas" reformas de base" . 

Nesse contex to, ser "legal ista", no sentido 
de defender a Constituição vigente, significa­
va, para os "legalistas", uma ruptura com o go­
verno legalmente co nstituído. O governo 
COulart, segw1do os "defensores da lei", igno­
rava a Carta Constitucional de ] 946, permitin­
do a manifestação do proletariado por sobre a 
legislação sindical corporativista que o enges­
sava. Em outras palav ras: enquanto os sindica­
tos encontraran1-se sob o controle da estrutura 
corporativista de matriz fa sc ista, criada pelo 
Estado-Novo e preservada intacta pela Consti­
tuição "liberal" de 1946 - o que demonstra sua 
utilidade e efiCiência para atender aos interes­
ses da burguesia brasileira, mesmo sob um re­
gime democrático -, a lei, a ordem e a tranqüi­
lidade estavam assegu radas. 

Todavia, a par tir do momento em que a clas­
se trabalhadora começou a se organ izar mais 
livremente por intermédio das o rganizações 
"paralelas", funcionando estas como instru­
mentos de mobilização política para a defesa 
dos interesses "nacional-reformistas" de Jango, 
a legalidade, para os "legalistas", encontrava-



I/i .a,;rill & f . /lta (/e C (tlnes - 37 

se fer ida de morte. Como bem sa lientou Peixo­
to, ser "legalista" sob o governo )ango, no sen­
tido de defender o governo lega lmente existen­
te, "representava, até certo ponto, defender o 
nacio nali s mo rad ica l. Quando o governo 
Coulart começa a ex igir uma revisão dos qua­
dros constitucionais e a exercer seu poder fa­
zendo aprova r as "refo rmas de base", a defesa 
da lega l idade constitucional é transferida para 
as mãos dos antigos 'golpistas'. "(20) 

Os antigos gol pistas, que mais uma vez v i­
savam a de rrubada de um governo democrati ­
camente elei to, tinham agora a seu lado a com­
panhia de antigos "legal istas". Se no que diz 
respeito aos gol pistas, a bandeira da "defesa da 
lega lidade" significava apenas a manutenção de 
uma pa lav ra de ordem de grande apelo con tra 
os naciona li stas e populis tas de esquerda, no 
relat ivo aos "lega listas", ela não representava 
nada mais do que a agonia de setores sociais 
dian te do estado críti co do mecanismo de con­
trole dos trabalhadores por parte do Estado que 
até então hav ia funcionado re lativamente bem. 

A ofensiva do movimento s indical contra os 
limites impostos a sua a ti vidade pelas amarras 
da legis lação s indica l vigente deu-se com enor­
me intensidade sob o govern o de )ango. As or­
gan izações "paraJelas" passaram a ser atores de 
primeiro plano na cena política nacional, prota­
go nizando di versos episódios nos quai s de­
monstraram tanto sua ca pacidade de reagir 
aos ataq ues do empresa ri ado qu anto suas pers­
pectivas programáticas referentes ao país. 

Para Marcelo Badaró Mattos, estudioso do 
movimento s indica l brasi leiro, essa ofensiva do 
movimento sindi ca l s ignificava uma tentativa 
de superação, ainda que de forma incomple ta, 
da estrutura sindical co rpora ti va: "A força pei­
I íti ca, a trajetóri a g revista ascendente e o cres­
ci mento no nível de mobili zação a lcançado pe lo 
s indicalismo entre 1955 e 1964 expli cam-se, em 
grande parte, pelo surgimen to de orga ni zações 
para lela ao s indica li smo oficial. Organizações 
paralelas de base (como as comissões sind ica is 
por empresa), inte rs indica is (como os pactos e 

20 - ldelll, p. 109. 
21 - MATTOS. Marcelo Badaró. Trabalhadores {...}. Ob. cit.. p. 60 

as comissões regionais), ou de cúpula (como O 

CGT), que representavam a tentativa de criar 
canais de mobilização para além dos limües da 
es trutura s indica l montada pelo Estado nas 
décadas de 30 e 40." (21) 

Neste contex to, as greves adquiriram uma 
importân cia fundam ental enqu a nto pa pel 
conturbado r da ordem soci al. Constantes no 
governo )ango, assumiam um caráte r cada vez 
mais polít ico e menos "economicis ta".(22) Fo­
mentadas em sua maioria pelas o rganizações 
"paralelas", as greves serviram de instrumen­
tos políticos de agitação por parte dos "na cio­
nal-rcformistasU e comunistas em vários mo­
mentos críticos da institucional idade bras ilei­
ra, como na troca de ministéri os e na polêmica 
criada em função da data do plebiscito. Em ju­
lho de 1962, o movimento s indical combati vo, 
tendo à frente o CCT, construiu uma sign ifica­
tiva pa ralisação dos trabalhadores contra a pos­
se d o prime iro-mini s tro Auro de Moura 
Andrade, político conservador do Partido So­
cial Democrático (PSD) e então pres idente do 
Senado. (23) 

A mobili zação organizada pelo CCT foi um 
dos componen tes da crise política que fez com 
que Auro Andrade apresentasse, em menos de 
48 horas, sua renúncia ao presidente Goulart. 
Em setembro do mesmo ano, uma greve geral 
foi convocada pelo CCT com fito de press ionar 
o Congresso para que o pleb isci to que decidi­
ria sobre a continuidade do regime pmlamen­
tar fosse rea li zado em outubro de 1962, como 
queri a Coulart. Inicialmelite, o plebiscito esta­
va marcado para 1965, todavi~ )ango almejava 
realizá-lo ainda em 1962, o que foi v isto pelos 
conservadores como uma tentativa de go lpe. 

O general Jair Dantas Ribeiro, comandan te do 
1\1 Exército, sediado em Porto Alegre, telegra­
fou ao ministro da Cu erra, general Nelson de 
Melo, av isando-o que não poderi a conte r o povo 
do Ri o Grande do Sul caso o plebiscito não fos­
se rea li zado até outubro de 1962. Após uma sé­
ria ameaça à ordem ins titucional do país devido 
às pressões vi ndas da esquerda e da direita, o 

22 - WEFFORT. F. C. Os sindicatos na política: Brasil: 1954-1964. in Ensaios de Opinião, 1978, pp . 18-27, p. 26. 
23 - Ver MAnOS, M. Badaró. Trabalhadoms I .. ,], Ob. cit., p. 59. 
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plebiscito realizou-se em 6 de janeiro de 1963, 
restabelecendo o regime presidencialista. (24) 

A interferência rotineira na vida política do 
país por parte dos grevistas contribuiu para o 
aumento do temor, bastante difundido nos 
meios militares, de que ]ango, tal como fizera 
Perón na Argentina, poderia estar construindo 
uma "República Sindicalista" na qual os sindi­
catos comporiam o alicerce central do governo 
em detrimento das Forças Armadas. Este temor, 
destacado por Skidmore(25) e Campos Coelho,(26) 
entre tantos outros autores, encontrava-se pre­
sente nas Forças Armadas desde o segundo 
governo Vargas, no qual ]ango fora ministro do 
Trabalho, e crescera consideravelmente duran­
te o governo Gou lart. 

A experiência revolucionária cubana de 1959 
constituiu-se em mais um elemento para o au­
mento do receio por parte dos militares, entre 
eles os "legal istas", de serem desalojados de seu 
papel na sociedade. Esse medo por parte de al­
guns setores das Forças Armadas de serem subs­
tituídas por milícias operárias, tal como ocor­
rera em Cuba, já se en contrava expresso no 
"Manifesto à nação" dos ministros militares em 
agosto de 1961: "Na Presidência da República, 
em regime que atri bl.li ampla autoridade e po­
der pessoal ao Chefe de Governo, o Sr. João 
GouJart constituir-se-á, sem dúvida alguma, no 
mais evidente incentivo a todos aqueles que 
desejam ver o País mergu lhado na anarquia, na 
luta civil. As próprias Forças Armadas, infil­
tradas e domesticadas, transformar-se-iam, 
como tem acontecido noutros países, em sim­
ples milícias comunistas". (27) 

Parecendo aterrorizados com o papel desem­
penhado pelas orgarLizações sindicais "parale­
las", suas greves e sua íntima ligação com o 
Poder Executivo, tradicionais "lega listas" come­
çaram a passar para o campo dos críticos aos 
governos populis tas, entretanto, carregando 
nos braços, como não poderia deixar de ser, a 
Carta Constitucional de 1946. 

o epicentro desse conflito entre "legalistas" 
e sindicalistas deu-se em São Paulo nos anos 
em que o general "legalista" Peri Constant 
Bevilaqua ocupou o Comando do II Exército 
(1962-1963), quando ocorreram violentos <:lto-, 

ques entre as tro pas federa is paulistas e as or­
ganizações sindicais. Defensor ardoroso da 
posse de ]ango na crise sucessória de 1961, Perl 
Bevilaqua assumiu o 11 Exército, em setembro 
de 1962, mal visto pelos setores conservadores 
pauli stas. Todavi a, invocando a "ilegalidade'" 
das organizações inters indicais que escapavam 
ao controle do Ministério do Trabalho, aproxi­
mou-se imediatamente da burguesia industrial 
paulista, do governador Ademar de Barros e dos 
setores anticomun istas d o estado. 

O general "legalista" fez declarações e bai­
xou notas de instrução aos seus subordinados 
condenando o CGT, o PUA, o FSD e demais enti­
dades sindica is, dlamadas por ele de "ajunta­
mentos, il ega is e espúrios, serpentários de 
peçonhentos inimigos da Democracia, traido­
res da consciência democrática". (28) 

Com a repressão militar contínua do 11 Exér­
cito sobre as mov imentações operárias, com 
destaque para as greves, Bevilaqua caiu nas 
graças das classes dominantes e dos setores 
gol pistas das Forças Armadas. Por conta de sua 
Nota de Instrução n" 7, que teve por fito atacar 
o levante dos sargentos em Brasil ia, ocasiona­
do por acórdão do Supremo Tribunal Federal 
que confirmava a inelegibilidade dos mesmos, 
apoiado pelo CCT, Bev ilaqua recebeu uma 
quantidade infindável de congratulações por 
intermédio de cartas, telegramas e visitas ao II 
Exército. Industriai s, como José Ermirio de 
Moraes (FI ESP), pol íti cos, como A rmando Fal­
cão, e militares, como Eur ico Gaspar Dutra, 

. Álvaro Fiúza de Castro, Antõnio Carlos da Sil­
va Murici, João Batista Figueiredo e Augusto 
Magessi, seu antigo adversário nas eleições para 
o Clube Militar, foram alguns dos que se soli­
darizaram com Bevilaqua. 

24 - Ver SKIDMOAE, Thamas. De Getúlio Vargas f. . .j. Ob.cit. pp. 271 -272 . 
25 - SKIDMORE. lhamas. De Getúlio Vargas [...] Ob.cit. p. 257. 
26 - COelHO, Edmundo Campos. Em busca de identidade: o exército e a politica na sociedade brasileira. Rio de Jane iro: Fo re nse Universitária. 1976. 
pp. 138-140. 
27 - Ver VICTOR, Mário. Cinco anos { ... }. Ob. cit., p. 348. 
28 - Nota de Instrução n07. baixada por Bevilaqua em 15 de setembro de 1963. Arquivo Peri Constant Bevilaqua, depos itado no Museu Casa de Benjamin 
Constant (1PHANI, localizado no Aio de Janeiro. 
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Considerando-o um "traidor", o movimen­
to sindical exigiu de Goulart seu afastamento 
do Comando do 11 Exército, o que acabou por 
conseguir em dezembro de J 963, dando uma 
clara demonstração do peso pol ítico que pos­
su ía no cenári o político nacional. A inflexão 
política do general Bevilaqua nos reve la muito 
sobre o desenvolvimento da prótica "legalista" 
ao longo dos momentos críti cos do regime de­
mocrático instaurado em 1946. 

Sua "virada" política é sintomáti ca da "v ira­
da" do legali smo nos anos do governo Goulart. 
De combatente da legalidade em 196J, lado a 
lad o com o movimento sindical, passou, em 
pouco tempo, a inimigo intransigente dos tra­
ba lhadores organizados, cerrando fi leiras com 
notórios gol pistas traves tidos de "legalistas". 

O agrupamento destes últimos com figuras 
como Bevi laq ua é demonstrativo de que o an­
seio de liberdade política e organizativa dos tra­
balhadores brasileiros foi capaz de provocar al­
terações s ignifica tivas no jogo político nacio­
nal, fazendo com que os inimigos de ontem se 
tornassem os am igos de hoje. 

Parte significa tiva dos "legal istas" não mais 
se chocava com os antivarguistas, liberais bur­
gueses, setores conservadores e go lpistas em 
ge ral, mas s im, com as organ izações sindi cais 
"paralelas" c o governo "nacional-reformista" 
que lhes dava suporte. Es te arco de alianças em 

que se viram envolvidos os "legalistas", tal 
como as conseqüências concretas acarretadas 
por este nos destinos do regime populista bra­
sile iro, forneceram ao lega lis mo um sentid o 
político "reacionário" nos anos Goulart. 

Acerca di sto, René Dreifuss afirmou: "Os 
políticos não chegaram a rejeitar as regras do 
pacto populista que proporcionava o terreno no 
qual eles existiam, mas condenavam o governo 
por ter inutilizado a ação política de rotinização 
econcil iação dos partidos ao permitir queas das­
ses trabaUladoras fossem mobilizadas além dos 
seus métodos trad icionais de controle. 

A radicali zação da cri se, isto é, sua transfor­
mação em uma crise de domínio, provocou sig­
nificativas mudanças no un iverso ideológ ico 
das Forças Armadas em direção a uma atitude 
intervencionis ta respondendo a di spos ições 
constitucionais e, conseqüentemente, dent ro do 
que era considerado um marco ' legal'. 

O abandono de pos ições leais ao gove rn o e 
ao próprio pres idente por parte dos oficiais 
militares, bem como a genera li zação da atitu­
de intervencionista dentro dos altos e médios 
escalões, dependiam de vá ri os fatOl·es [ ... Iuma 
grande parcela dos militares sent ia que o go­
ve rno deixara de se comportar adequadamen­
te em termos constitucionais, justificando sua 
própria intervenção como sendo "dentro dos 
limites da lei". I") 

... Aos inimigos a lei 

No caso da participação política dos "lega­
listas" dUril nte o gove rn o João Goulart, 

não se tratou mais sonlcntc de figu ras claramen­
te identificadas com o capita l estrangeiro e pro­
postas políticas conservadoras fazend o uso da 
bandeira da "defesa da legalidade" para alcan­
ça r fins políticos e econômi cos previamente de­
terminados, e s im, de renomados "lega li s tas" 
que, aterro ri zados pelo avanço político e organi­
za tivo dos trabalhadores, passa ram a chocar-se 
com um governo populista de cunho "nacio­
nal-rcformi stj)" que, de ccrti] forma, perm itia 
este avanço. 

A defesa dos códigos jurídicos significava, 

para os adeptos do legali smo, um fim em si 
mesmo, fornecendo as suas práticas políticas -
referenciadas única c exclusivamente em lUllél 

defesa intransigente das normas constitucionais 
- um aspecto tautológico. No caso de Bevilaqua, 
fora ass im, em J961, na "Campanha da Lega li ­
dade", e ass inl fora de novo nos anos em que 
ocupara o Comando do 11 Exército. 

A tentativa dos ministros militares de evi tar 
a posse de Jango em 1961 era, para Bevilaqua, 
por exemplo, tão absu rda e incons titucional 
quanto a ex istência de entidades como o CGT e 
as greves provocadas por elas. 

Sem parecer importar-se com quem ganha-

29 - DREIFUSS, René. 1964: A conquista do Estado: ação política, poder e golpe de classe. Petrópolis: Vozes, 1981 . p. 142. 
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ria ou perderia com essa defesa inconteste da 
ordem legal vigente, parcela significati va da 
oficialidade "legalista" confrontou-se com um 
importante sustentáculo do governo Cou lart, 
o movimento sindical e suas organizações "pa­
ralelas", atacando-o com os porretes da lei. 

Este embate teria como resultado a "deser­
ção" do campo governista de um importante 
contingente de militares "legalistas", que em 
um primeiro momento, por questões legais, 
eram favoráveis a j ango. 

O tão falado "dispositivo militar" de jango, 
esperança de muitos reformistas da esquerda, 
mostrara-se sem nenhuma consistência. Enfra­
quecido militar e politicamente, Coulart pare­
cia contar somente com o "Poder Sindical", 
poder este que se mostraria mais fraco do que 
os próprios militares "legalistas" imaginavam. 

Diferentemente de 1954, 1955 e 1961, a atua­
ção dos "legalistas", ou pelo men os de parte 
substancia l destes, não mais corroborou a ma­
nutenção de um governo de "colaboração de 
classes", populista. Seus aliados durante o go­
verno jango não foram os mesmos de en tão, isto 
é, nacionalistas e até mesmo comunistas - refi­
ro-me ao PCB, partido que nos momentos críti­
cos da legalidade de 1954 a 1961 cerrou fileiras 
com nacional is tas e "legalistas", com o objeti­
vo de que a ordem constitucional fosse preser­
vada. Liberais, militares anti-varguis tas e de­
mais porta-vozes do imperialismo, grupos es­
ses que finalmente em 1964 sairianl vitoriosos, 
constavam agora na lis ta dos "companheiros 
de viagem" dos "legalis tas". 

A participação política dos militares "lega­
lis tas" nos anos 1962-1964 encerrou um caráter 
indubitavelmente reacionário: proporcionou o 
enfraquecimento de um governo democrático 
e nacionalista e sua substituição por outro de 
cunho econômico liberal, favoráve l ao capital 
estrangeiro e politicamente ditatorial. 

Com efeito, por mais que as práti cas políti­
cas dos adeptos do legali smo aparentem, em 
um primeiro momento, ser frutos da consciên­
cia "li vre" de sujeitos que decidem sobre suas 
ações independentemente das condições estru­
turais e conjunturais da sociedade, sabemos que 
as verdadeiras motivações destas práticas polí­
ticas - e de quaisquer outras - podem ser en-

contradas nas cond ições objetivas da socieda­
de, ou seja, no patamar em que se encontra, em 
determinado momento, a luta entre as classese 
frações de classe pelo poder do Estado. 

O processo de "inflexão" sofrido pelo "cam­
po legalista", isto é, a sua passagem a uma posi­
ção reacionária durante o governo João Coulart, 
explica-se, objetivamente, pela correlação de for­
ça entre as classes sociais no Brasil a partir dos 
anos sessenta, principa lmente no que tange ao 
fortalecimento da classe trabaUladora e sua trans­
formação em ator político de maior peso, aspec­
to que impulsionou um enorme temor subjetivo 
nas classes dominantes brasileiras. 

A autonomia organizativa d a classe trabalha­
dora, expressa pela construção das entidades 
"paralelas", como o CCT, constituiu-se em fa­
tor substancial para a composição do novo qua­
dro político no país. Associa-se a isso, o fato de 
que a classe trabalhadora organizada passava a 
servir de importante instmmento político para 
os interesses "reform istas" do populismo de 
Coulart, populismo que, enquanto modelo eco­
nômico, político e social, lutava ingloria-men­
te contra interesses de parcela significativa da 
burgues ia brasileira. A estrutura política repu­
blicana bras ileira não poderia suportar a classe 
trabalhadora livre dos grilhões d a estrutura 
corporativista sindical criada por Vargas. 

A "defesa da Consti tuição" foi utilizada pe­
los "legalistas" - t50 confi áveis aos olhos da 
esquerda reformista - contra um governo legal­
mente consti tuído, demonstrando assim que o 
controle da classe trabalhadora era condição ne­
cessária para o respeito às le is. • 
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